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DECRETO MUNICIPAL N" 006/2021

"DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE NOVAS
MEDIDAS TEMPORÁRIAS DE ISOLAMENTO
SOCIAL RESTRITIVO, VISANDO A CONTEN
ÇÃO DO AVANÇO DA PANDEMIA DO NOVO
CORONAVÍRUS - C0VID-I9 NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE AGUIAR-PB E ADEQUAÇÃO DA
CLASSIFICAÇÃO DA BANDEIRA LARANJA DO
GOVERNO DO ESTADO E DÁ OUTRAS PROVI
DÊNCIAS".

O PREFEITO MUNICIPAL DE AGUIAR. Estado da
Paraíba, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, bem
como, o disposto na Lei Federal W 13.979/2020,

CONSIDERANDO que a saúde é direito social funda
mental (CF, art. 6®), garantido mediante a implementação de políticas que, dentre outros obje
tivos, visem à redução do risco de doença e de outros agravos à saúde (CF, art. 196);

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde
Pública de Importância Nacional (ESPIN), decretado pelo Ministério da Saúde por meio da
Portaria n° 188, de 03 de janeiro de 2020, em virtude da disseminação global da Infecçào
Humana pelo Coronavírus (COVID-19), nos termos do Decreto federal n° 7.616, de 17 de
novembro de 2011;

CONSIDERANDO a edição da Lei n° 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavírus;

CONSIDERANDO que já foram adotadas medidas que
visam minimizar as possibilidades de contágio do coronavírus por diversos outros órgãos da
Administração Pública que se mostraram insuficientes ante a recalcitrância de setores, inobs-
tante a possibilidade de aplicação de sanções administrativas, civis e penais (art. 268 do Códi
go Penal);

CONSIDERANDO a confirmação de casos de
Coronavírus humano (COVID-19) no município de Aguiar e o agravamento do quadro e que
não obstante a bandeira classificatória do município pelo governo do Estado, a pandemia
encontra-se agravando no âmbito municipal.



CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer um
plano de resposta efetivo para esta condição de saúde de ampla repercussão populacional,
bem como, de reduzir a circulação de pessoas e evitar aglomerações em toda cidade de Agui-
ar, porquanto, a transmissibilidade da COVID-19 aumenta sensivelmente em ambientes fe
chados com mais de 10 (dez) pessoas, ou mesmo em ambientes abertos aglomerados;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal no
bojo da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF n° 672 e da Ação Direta
de Inconstitucionalidade - ADI n° 6.341, reafirmou a competência concorrente da União,
Estados e Municípios para legislarem sobre normas que cuidem da saúde, dirigirem o sistema
único e executem ações de vigilância sanitária e epidemiológica;

CONSIDERANDO o elevado número de casos
descoberto após a fase de teste em ampla evolução, sendo que nesta data já consta mais casos
confirmados e denúncias de descumprimento das determinações emanadas do Poder Público;

CONSIDERANDO - Considerando que a partir de 15
de janeiro de 2021 o Estado da Paraíba voltou a apresentar mais que 1.000 casos novos
divulgados ao dia, além de mais de 70% dos óbitos divulgados ocorridos nas últimas 24
horas;

CONSIDERANDO que na vigésima avaliação do Plano
Novo Normal, o município de Aguiar classificado como bandeira Laranja em face da recalci-
trância da população ao desdém com as regras de sanitização;

DECRETA:

Art. 1° No período compreendido entre 03 de junho de
2021 à 18 de junho de 2021, os bares, restaurantes, lanchonetes, lojas de conveniência e esta
belecimentos similares poderão funcionar com atendimento nas suas dependências das 06:00
horas até 16:00 horas, com ocupação de 30% da capacidade do local, ficando vedada, antes e
depois desse horário, a comercialização de qualquer produto para consumo no próprio estabe
lecimento, cujo funcionamento poderá ocorrer apenas através de delivery ou para retirada
pelos próprios clientes (takeaway).

§ r Nos dias 05, 06, 12 e 13 de junho, ficará vedado a abertura de bares, restaurantes, lan
chonetes, lojas de conveniência e estabelecimentos similares. Somente poderão funcionar
através de DELIVERY ou para RETIRADA pelos próprios clientes (takeaway).

§ 2® Nos dias 05, 06, 12 e 13 de junho, os responsáveis pelos supermercado, mercadinho e
estabelecimentos congêneres, ficará vedado a comercialização de bebidas alcoólicas de tais
produtos.

Art. 2® No período compreendido entre 03 de junho de 2021 a 18 de junho de 2021 os estabe
lecimentos do setor de serviços e o comércio poderão funcionar das 7:00 as 17:00 horas por
dia, sem aglomeração de pessoas nas suas dependências e observando todas as normas de
distanciamento social e os protocolos específicos do setor.

Art. 3® No período compreendido entre 03 de junho de 2021 a 18 de junho de 2021® constru
ção civil somente poderá funcionar das 06:30 horas até 16:30 horas, sem aglomeração de pes
soas nas suas dependências e observando todas as normas de distanciamento social e os pro
tocolos específicos.



Art. 4° Poderão funcionar também, no período compreendido entre 03 de junho de 2021 a 18
de Junho de 2021, no horário de 07:30 as 16:30, observando todos os protocolos elaborados
pela Secretaria Estadual de Saúde e pelas Secretarias Municipais de Saúde, as seguintes ativi
dades:

I - salões de beleza, barbearias e demais estabelecimentos de serviços pessoais, atendendo
exclusivamente por agendamenlo prévio e sem aglomeração de pessoas nas suas dependên
cias, exceto nas datas tratadas no art. 6° deste decreto, observando todas as normas de distan
ciamento social e o horário estabelecido no art. 2°;

Art. 5° No período compreendido entre 03 d e junho de 2021 a 18 de junho de 2021 fica esta
belecido que a realização de missas, cultos e quaisquer cerimônias religiosas presenciais po
derão ocorrer com ocupação de 30% da capacidade do local.

§ r A vedação tratada no "caput' não se aplica a atividades de preparação, gravação e trans
missão de missas, cultos e quaisquer cerimônias religiosas pela intemet ou por outros veículos
de comunicação, realizadas em igrejas, templos ou demais locais destacados para este fun,
com restrição de presença apenas aos ministros e oficiais religiosos, músicos e o correspon
dente pessoal de apoio técnico.

§ 2° A vedação contida no "caput" não impede o funcionamento com ocupação de 30% da
capacidade do local das igrejas e templos para as ações de assistência social e espiritual, desde
que realizadas sem aglomeração de pessoas e observadas todas as normas sanitárias vigentes.

Art. 6° Nos dias 05, 06, 12 e 13 de junho, de maneira excepcional, para reduzir a circulação
humana, somente poderão funcionar as seguintes atividades, sem aglomeração de pessoas nas
suas dependências e observando todas as normas sanitárias vigentes, sobretudo o uso de más
cara, higienização das mãos e o distanciamento social:

I - estabelecimentos médicos, hospitalares, odontológicos, farmacêuticos, psicológicos, labo
ratórios de análises clínicas e as clínicas de fisioterapia e de vacinação;

II - distribuição e comercialização de combustíveis e derivados e distribuidores e revendedo
res de água e gás;

III - supermercados, mercados, açougues, peixarias, padarias, ficando expressamente vedado
o consumo de quaisquer gêneros alimentícios e bebidas no local;

IV - cemitérios e serviços funerários;

V -oficinas automotivas e serviços de manutenção, assistência técnica;

VI - empresas de água, energia elétrica, telecomunicações e intemet;

VII - assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade;

VIII - empresas prestadoras de serviços de mão-de-obra terceirizada;

Art. T Os órgãos de vigilância sanitária municipais, as forças policiais estaduais, os PRO-
CONS estadual ficarão responsáveis pela fiscalização do cumprimento das normas estabeleci
das nesse decreto.



Ari. 8° Os estabelecimentos autorizados a funcionar, nos termos deste Decreto, deverão zelar
peJa obediência a todas as medidas sanitárias estabelecidas para o funcionamento seguro da
respectiva atividade.

§ 1° Constatada qualquer infração ao disposto no "caput", deste artigo, será o estabelecimento
notificado poderá ser interditado por até 07 (sete) dias em caso de reincidência.

§ 2° Em caso de nova reincidência, será ampliado para 14 (catorze) dias o prazo de interdição
do estabelecimento.

Art. 9° No período compreendido entre 03 de junho de 2021 à 18 de junho de 2021 Ficará
vedado as feiras livres.

Art. 10® Fica mantida a suspensão do retorno das aulas presenciais nas escolas das redes e
municipal, até ulterior deliberação, devendo manter o ensino remoto, garantindo-se o acesso
universal, nos termos do decreto 41.010 estadual, de fevereiro de 2021.

Art. 11 Ficam suspensas, no período compreendido entre 03 de junho de 2021 a 18 de junho
de 2021as atividades presenciais nos órgãos e entidades vinculadas ao Poder Executivo muni
cipal. FUNCIONANDO APENAS; SAMU, UBS'S, CAPS,CEO,NASF,FARMACIA BÁ
SICA, CENTRO DE COVID 19, SECRETARIA DE SAÚDE E SECRETARIA DE AÇÃO
SOCIAL.

Art. 12 Permanece obrigatório, em todo território municipal, o uso de máscaras, mesmo que
artesanais, nos espaços de acesso aberto ao público, incluídos os bens de uso comum da popu
lação, vias públicas, no interior dos órgãos ptibücos, nos estabelecimentos privados e nos veí
culos públicos e particulares.

Parágrafo único - Os órgãos públicos, os estabelecimentos privados e os condutores e opera
dores de veículos ficam obrigados a exigir o uso de máscaras pelos seus servidores, emprega
dos, colaboradores, consumidores, usuários e passageiros.

Art. 13 No período compreendido entre 03 de junho de 2021 a 18 de junho de 2021 fica proi
bido o funcionamento de casas de festas, bem como a realização de eventos sociais, shows,
vaquejadas, visitantes, banhistas e da população em geral aos açudes, balneários, barragens e
reservatórios hídricos públicos e privados em todo o território municipal, com possível pror
rogação.

Art. 14 Novas medidas poderão ser adotadas a qualquer momento em função do cenário epi-
demiológico do Município.

Art. 15 Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.

PUBLIQUE-SE,
REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE.

Aguiar, 03 de junho de 2021.

lanocl Batista Guedes
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